
 

CONCURSO PÚBLICO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÁPOLIS 

EDITAL 01/2019 

 

 

O Prefeito do Município de Anápolis, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, torna pública a realização de Concurso Público para o provimento de 150 (cento e cinquenta) vagas do 

quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação, distribuídas conforme consta no Anexo II deste Edital, e 

para a formação de Cadastro de Reserva visando aproveitamento à medida que surgirem novas vagas, no limite do 

prazo de validade do certame, de acordo com a legislação vigente e em consonância com as normas estabelecidas 

neste Edital. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O concurso público será coordenado pela Comissão Organizadora de Concurso Público, nomeada pela Portaria 

nº 039/2019 e será realizado pelo Centro de Seleção (CS) da Universidade Federal de Goiás (UFG). 

1.2 Compete à Comissão Organizadora de Concurso Público a supervisão e a coordenação das atividades inerentes 

ao concurso. 

1.3 Incumbe ao Centro de Seleção a execução de todas as atividades necessárias à realização do concurso. 

1.4 Integram o presente Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Cronograma; 

b) Anexo II – Cargo, Vagas para Ampla Concorrência (AC) e para Pessoa Com Deficiência (PcD), Carga Horária, 

Remuneração Inicial, Requisitos e Atribuições Gerais do Cargo;  

c) Anexo III – Laudo Médico; 

d) Anexo IV – Programa das Provas; 

e) Anexo V – Relação de Documentos para solicitar a Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição. 

1.5 Os candidatos aprovados serão nomeados sob o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município 

de Anápolis, de acordo com a Lei nº 2.073, de 21 de dezembro de 1992. 

1.6 O cargo especificado neste Edital está vinculado ao Estatuto e Plano de Carreira e Remuneração do Magistério 

Público Municipal de que trata a Lei Complementar nº 211, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei 

Complementar nº 252/2011 e 319/2014. 

1.7 A seleção para as vagas de que trata este Edital será para o cargo apresentado no Quadro 1. 

 
Quadro 1 – Cargo, nível de escolaridade, fases e tipos de provas 

Cargo Nível de Escolaridade Fases Tipos de Provas 

Professor – P III – Pedagogo  Ensino Superior 2 
Prova Objetiva e  

Avaliação de Títulos 

 

1.7.1 O regime de trabalho será em conformidade com a Lei Orgânica do Município de Anápolis, Plano de Cargos 

e Salários e Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 

1.7.2 Os períodos de trabalho serão definidos nos locais de lotação, de acordo com as especificidades do cargo e 

as necessidades da Prefeitura Municipal de Anápolis. 

 

2. DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO E DO USO DO NOME SOCIAL  

2.1 Da inscrição 

2.1.1 A inscrição no concurso implica automaticamente o pleno conhecimento e a tácita aceitação das condições 

estabelecidas neste Edital e nos demais instrumentos reguladores, dos quais o candidato, ou seu procurador legal 

não poderão alegar desconhecimento. 

2.1.2 As inscrições serão realizadas durante o período que consta no Cronograma do Concurso (Anexo I), 

exclusivamente no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>. 

2.1.3 O candidato, antes de realizar a inscrição, deverá preencher o formulário de cadastro de dados pessoais, 

disponível no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>.  
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2.1.3.1 O candidato já cadastrado na base de dados do Centro de Seleção deverá conferir seus dados pessoais e, 

caso necessite recuperar sua senha pessoal, deverá clicar no link “Esqueci a Senha”. 

2.1.4 Para efetuar a inscrição, o candidato deverá: 

a) acessar o endereço eletrônico <www.cs.ufg.br> a partir da data de abertura de inscrição até às 17h00min do 

último dia do prazo informado no Cronograma do Concurso (Anexo I); 

b) preencher todos os campos do formulário de inscrição, conferir os dados digitados e confirmá-los; 

c) indicar a opção para concorrer às vagas oferecidas: Ampla Concorrência (AC) ou Pessoa com Deficiência 

(PcD); 

d) gerar o formulário de inscrição. Esse formulário é o documento que certifica ao candidato a efetivação, no 

sistema do Centro de Seleção, da solicitação de inscrição no cargo escolhido, com seus respectivos dados; 

e) gerar o boleto bancário, exceto os candidatos beneficiados com isenção do pagamento da inscrição; 

f) efetuar o pagamento da taxa de inscrição unicamente por meio do boleto bancário pagável em qualquer agência 

bancária, após registro pelo sistema bancário, procedimento que demora no mínimo 24h após sua emissão. 

2.1.5 Se, após a confirmação dos dados da inscrição, o candidato verificar erro na opção de concorrência, poderá 

efetuar nova inscrição, respeitado o prazo fixado no Cronograma do Concurso (Anexo I). 

2.1.5.1 Caso tenha efetuado o pagamento da inscrição anterior, o candidato deverá pagar nova taxa de inscrição, 

não havendo, em hipótese alguma, alteração dos dados da inscrição, nem a devolução do valor da taxa paga 

anteriormente. 

2.1.6 Após o período das inscrições, o candidato poderá conferir se os seus dados pessoais, informados no ato da 

inscrição, estão corretos e poderá fazer alterações até a data prevista no Cronograma do Concurso (Anexo I), com 

exceção do nome, do número do cadastro de pessoa física (CPF) e do cargo. Em caso de erro no nome do 

candidato, entrar em contato com o Centro de Seleção pelo telefone (62) 3209-6330 ou pelo e-mail <cs@ufg.br> 

para receber informações sobre os procedimentos para a correção desse dado. 

2.1.7 As informações prestadas no formulário de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, sendo 

direito do Centro de Seleção excluir do concurso em qualquer fase, mesmo que já aprovado em todas as provas, 

independentemente de qualquer aviso ou diligência, o candidato que fornecer dados comprovadamente 

inverídicos, resguardada a ampla defesa. 

2.1.8 As inscrições para o concurso de que trata este Edital serão encerradas às 17h00min do último dia de 

inscrição, conforme consta no Cronograma do Concurso (Anexo I). 

2.1.9 O valor da inscrição será de R$ 120,00 (cento e vinte reais). 

2.1.10 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado impreterivelmente dentro do limite de prazo previsto 

para este ato no Cronograma do Concurso (Anexo I), mesmo que a data limite coincida com dias não úteis para o 

sistema bancário. 

2.1.10.1 A solicitação de inscrição, cujo pagamento não for efetuado até a data limite, não será homologada. 

2.1.11 O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição somente após certificar-se de que preencheu 

corretamente todos os dados do formulário, possui todos os requisitos exigidos para ingresso no cargo e o boleto 

bancário esteja dentro do prazo de validade, uma vez que não haverá devolução do valor pago, salvo o caso 

previsto no subitem 2.1.13 do Edital. 

2.1.12 É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea, bem como a realizada por via postal, por fax ou 

correio eletrônico. 

2.1.13 Somente haverá devolução do valor referente ao pagamento da taxa de inscrição em caso de cancelamento 

do concurso pela Prefeitura Municipal de Anápolis ou pelo Centro de Seleção. Caso isso aconteça, orientações 

acerca dos procedimentos serão informadas pelo telefone (62) 3209-6330 ou pelo e-mail <cs@ufg.br>. 

2.1.14 O boleto com a autenticação mecânica ou com o comprovante original de pagamento bancário anexado, 

efetuado até a data limite do vencimento, será o único comprovante de pagamento aceito. 

2.1.14.1 O candidato deverá conferir a plena compatibilidade entre a linha digitável impressa no boleto (código de 

barras) e a linha lida no terminal de autoatendimento ou aplicativo (App) para pagamento, a fim de evitar 

possíveis distorções de dados. 

2.1.14.2 Compete ao candidato a impressão e a guarda do seu comprovante de pagamento da inscrição. 

2.1.15 Não serão aceitos pagamentos de inscrição efetuados por depósito em caixa eletrônico, transferência 

eletrônica, agendamento de pagamento, DOC, ordem de pagamento ou depósito comum em conta corrente, condicional 

e/ou extemporânea ou por qualquer outra forma que não a especificada neste Edital. 

http://www.cs.ufg.br/
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2.1.16 É de inteira responsabilidade do candidato as eventuais implicações do pagamento de inscrição efetuado, 

sobretudo no último dia do prazo, em terminal de autoatendimento bancário, pela Internet ou correspondente 

bancário (Coban). 

2.1.16.1 A inscrição, cujo pagamento for realizado após a data prevista no Cronograma do Concurso (Anexo I), 

não será homologada. 

2.1.17 É vedada a transferência para terceiros do valor pago a título de taxa, assim como a transferência da 

inscrição para outrem. 

2.2 Da isenção do pagamento da taxa de inscrição 
2.2.1 Não haverá isenção do pagamento da taxa de inscrição, exceto para os casos previstos no Decreto Federal nº 

6.593, de 2 de outubro de 2008, na Lei Municipal nº 3.017, de 8 de outubro de 2003, alterada pela Lei Municipal 

nº 3.687, de 9 de julho de 2013 e na Lei Municipal nº 3.387, de 9 de setembro de 2009. 

2.2.1.1 O prazo para solicitar a isenção da taxa de inscrição consta no Cronograma do Concurso (Anexo I). 

2.2.2 Será assegurada a isenção da taxa de inscrição ao candidato que: 

a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, e for membro de família de 

baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135/2007; ou 

b) comprovar ser carente, com renda per capita familiar igual ou inferior a 50% (cinquenta por cento) do salário-

mínimo, nos termos da Lei Municipal nº 3.017, de 8 de outubro de 2003, alterada pela Lei Municipal nº 3.687, de 

9 de julho de 2013; ou 

c) comprovar ser pessoa com deficiência, em atendimento ao parágrafo 2º da Lei Municipal nº 3.387, de 9 de 

setembro de 2009. 

2.2.3 Os candidatos que solicitarem a isenção, conforme alínea “a” do subitem 2.2.2, deverão, ao realizar sua 

solicitação, dentro do período estabelecido no Cronograma do Concurso (Anexo I): 

a) ter inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único), de que trata o 

Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007; 

b) ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007; 

c) indicar o número de identificação social (NIS), atribuído pelo Cadastro Único. 

2.2.3.1 O Centro de Seleção consultará o órgão gestor do Cadastro Único para verificar os dados do candidato 

nesse sistema, bem como a veracidade das informações prestadas por ele, e repassará a esse órgão a 

responsabilidade pela análise da condição do candidato e definição da concessão do benefício. 

2.2.3.2 As informações fornecidas pelo candidato na solicitação de isenção deverão coincidir integralmente com 

os dados registrados na Secretaria Especial do Desenvolvimento Social, uma vez que não haverá alteração nos 

dados cadastrais referentes a essa solicitação. 

2.2.3.4 Os candidatos que solicitarem isenção via Cadastro Único NÃO deverão enviar qualquer documentação.  

2.2.4 Os candidatos que solicitarem a isenção, conforme alínea “b” do subitem 2.2.2, deverão, ao realizar sua 

solicitação, dentro do período estabelecido no Cronograma do Concurso (Anexo I): 

a) fazer upload da documentação comprobatória especificada no Anexo V deste Edital. 

2.2.4.1 Deverá ser enviado em um único arquivo, no formato PDF e ter tamanho de no máximo 50MB, sob pena 

de não ser aceito.  

2.2.4.2 Caso o candidato queira complementar ou substituir a documentação anexada, deverá fazer uma nova 

solicitação de isenção e anexar todos os documentos necessários novamente. 

2.2.4.3 Não será aceita, em hipótese alguma, a entrega de versão impressa dos comprovantes de renda, bem como 

o seu encaminhamento via e-mail. 

2.2.4.4 Caso o candidato faça mais de um upload, será considerado apenas o último arquivo enviado. Os demais 

serão desconsiderados. 

2.2.4.5 Compete ao candidato, após realizar o upload, conferir se o arquivo foi devidamente gravado e/ou não foi 

corrompido, por meio do link “Acompanhe sua inscrição”. 

2.2.4.6 O Centro de Seleção poderá solicitar, a qualquer tempo, os originais dos comprovantes de renda. 

2.2.5 Os candidatos que solicitarem a isenção, conforme alínea “c” do subitem 2.2.2, deverão, ao realizar sua 

solicitação, dentro do período estabelecido no Cronograma do Concurso (Anexo I): 

a) declarar que é pessoa com deficiência, nos termos do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; do 

art. 5º do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004; na Súmula nº 377 – STJ, de 22 de abril de 2009; 
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no parágrafo 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); do art. 2º 

da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015; 

b) fazer upload da documentação comprobatória da deficiência, conforme o subitem 3.17 deste Edital. 

2.2.5.1 Deverá ser enviado em um único arquivo, no formato PDF e ter tamanho de no máximo 50MB, sob pena 

de não ser aceito.  

2.2.5.2 A documentação enviada será analisada exclusivamente para fins de solicitação de isenção da taxa de 

inscrição. Para concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, o candidato deverá seguir os 

procedimentos do item 3 desse Edital, conforme Cronograma do Concurso (Anexo I). 

2.2.5.3 Caso o candidato queira complementar ou substituir a documentação anexada, deverá fazer uma nova 

solicitação de isenção e anexar todos os documentos necessários novamente. 

2.2.5.4 Não será aceita, em hipótese alguma, a entrega de versão impressa da documentação, bem como o seu 

encaminhamento via e-mail. 

2.2.5.5 Caso o candidato faça mais de um upload, será considerado apenas o último arquivo enviado. Os demais 

serão desconsiderados. 

2.2.5.6 Compete ao candidato, após realizar o upload, conferir se o arquivo foi devidamente gravado e/ou não foi 

corrompido, por meio do link “Acompanhe sua inscrição”. 

2.2.5.7 O Centro de Seleção poderá solicitar, a qualquer tempo, os originais da documentação. 

2.2.6 As informações apresentadas no formulário de solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição são 

de inteira responsabilidade do candidato, podendo o Centro de Seleção, em caso de constatação de documentação 

não verídica, eliminar do concurso o candidato, o qual ainda poderá responder por crime contra a fé pública, sem 

prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

2.2.7 Na data estabelecida no Cronograma do Concurso (Anexo I), os candidatos que solicitarem isenção poderão 

consultar no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, por meio do CPF, o resultado preliminar de seu pedido de 

isenção do pagamento da taxa de inscrição. 

2.2.7.1 O candidato poderá interpor recurso contra o resultado preliminar nas datas previstas no Cronograma do 

Concurso (Anexo I). No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de complementação ou 

substituição dos documentos anteriormente enviados. 

2.2.7.2 O resultado final do pedido de isenção, após análise dos recursos, será divulgado na data prevista no 

Cronograma do Concurso (Anexo I). 

2.2.8 O candidato não contemplado com a isenção do pagamento da taxa de inscrição, caso tenha interesse em 

participar do concurso, poderá acessar no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, o link “Acompanhe sua 

Inscrição”, imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento da inscrição, conforme estabelecido no Cronograma 

do Concurso (Anexo I). 

2.2.9 As solicitações de isenção que não atenderem às normas dispostas neste Edital serão desconsideradas. 

2.3 Da opção pelo nome social 

2.3.1 De acordo com o Decreto Federal nº 8.727 de 28 de abril de 2016, o candidato travesti ou transexual (pessoa 

que se identifica e quer ser reconhecida socialmente em consonância com sua identidade de gênero) que desejar 

atendimento pelo nome social na divulgação dos resultados, homologação e eventual nomeação, poderá solicitar a 

inclusão e uso do nome social em sua inscrição, devendo preencher totalmente e corretamente o requerimento 

disponível no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br> e enviar para o Centro de Seleção ou digitalizar e enviar para 

o e-mail <cs@ufg.br>. 

2.3.2 A Administração Pública reserva-se o direito de exigir, a qualquer tempo, documentos que atestem a 

condição que motiva a solicitação de atendimento declarado. 

2.3.3 Nas publicações no Diário Oficial Eletrônico e nas listas de publicações no endereço eletrônico da 

prefeitura, o nome social será acompanhado do nome civil, que será utilizado para fins administrativos internos. 

2.4 Da homologação da inscrição 

2.4.1 Efetuada a inscrição, os dados referentes à inscrição realizada pelo candidato ficarão disponíveis para 

consulta, conferência e acompanhamento no link “Acompanhe sua Inscrição”. 

2.4.1.1 Compete ao candidato, após o pagamento da taxa de inscrição ou da concessão de sua isenção, acompanhar 

no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br> a confirmação de sua inscrição, verificando a sua regularidade. 

2.4.2 Para fins de impressão e publicação dos resultados serão considerados os dados pessoais do “Cadastro” 

informados até a data prevista no Cronograma do Concurso (Anexo I) para realizar as alterações cadastrais.  

mailto:cs@ufg.br
http://www.cs.ufg.br/


5 

 

 

2.4.3 A inscrição será homologada somente após o envio do arquivo retorno sobre o pagamento da inscrição pela 

rede bancária, procedimento que pode demorar até 5 (cinco) dias úteis. 

2.4.4 As inscrições serão analisadas pelo Centro de Seleção, sendo indeferidas aquelas que não estiverem de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

2.4.5 As relações preliminar e final das inscrições homologadas serão divulgadas na data prevista no Cronograma 

do Concurso (Anexo I) por meio do nome do candidato, do número de inscrição e pela opção de concorrência 

escolhida no momento da inscrição. 

2.4.5.1 Caso a inscrição não seja homologada, o candidato deverá interpor recurso, conforme orientações 

disponíveis na página do concurso, no período estabelecido no Cronograma do Concurso (Anexo I), sendo 

responsável por eventuais prejuízos de não o fazer. Em caso de dúvidas, o candidato poderá entrar em contato com 

o Centro de Seleção pelo telefone (62) 3209-6330 ou pelo e-mail <cs@ufg.br>, para obter mais informações. 

2.4.6 Todas as informações complementares estarão disponíveis no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO COMO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA  

3.1 Para as pessoas com deficiência é assegurado o direito de inscrição para o preenchimento de vagas cujas 

atribuições do cargo sejam compatíveis com a deficiência, nos termos do inciso VIII, do art. 37, da Constituição 

Federal; da Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.298, de 20 de 

dezembro de 1999; da Súmula nº 377-STJ, de 22 de abril de 2009, da Lei Municipal nº 3.387, de 9 de setembro de 2009 

e da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 

3.2 São previstas aos candidatos com deficiência o mínimo de 10% das vagas oferecidas no presente concurso, na 

forma da Lei Municipal nº 3.387, de 9 de setembro de 2009. 

3.2.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem anterior resulte em número fracionado, este será 

aumentado para o primeiro número inteiro subsequente. 

3.3 Para efeito do cumprimento do disposto no art. 17 da Lei Municipal nº 3.387, de 9 de setembro de 2009, ficam 

asseguradas 15 (quinze) vagas às pessoas com deficiência, conforme o Anexo II.  

3.4 Na hipótese de não haver candidatos com deficiência classificados para ocupar as vagas reservadas, estas serão 

revertidas para a Ampla Concorrência (AC) e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a 

ordem de sua classificação no concurso. 

3.4.1 A primeira contratação de pessoa com deficiência ocorrerá para ocupar a 5ª (quinta) vaga para o cargo ao 

qual concorreu, e assim sucessivamente, a cada 5 (cinco) novas contratações, ou seja, para provimento das 5ª, 10ª, 

15ª vagas, e assim sucessivamente. 

3.4.2 Caso surjam, durante a validade do concurso, mais vagas para candidatos com deficiência neste Edital, a 

contratação de candidato com deficiência ocorrerá da seguinte forma: 

a) as 4 (quatro) primeiras vagas são destinadas aos candidatos aprovados na classificação da Ampla Concorrência, 

incluindo todos os candidatos, independentemente de ser candidato com deficiência ou não, enquanto o 

provimento da 5ª (quinta) vaga será destinado a candidato com deficiência; 

b) após o provimento da 5ª (quinta) vaga por candidato com deficiência, caso existam mais vagas, estas serão 

preenchidas por candidatos da ampla concorrência, independentemente de ser candidato com deficiência ou não, 

até a 9ª (nona) vaga criada, sendo que a 10ª (décima) deverá ser preenchida por candidato com deficiência, caso 

haja aprovados nessa categoria, e assim sucessivamente. 

3.5 As pessoas com deficiência, resguardado o que prevê o Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 

participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das 

provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário, ao local de aplicação das provas e à nota mínima 

exigida para todos os candidatos. 

3.5.1 O candidato que, em razão da deficiência, necessitar de condições especiais (tratamento diferenciado) de 

atendimento no dia das provas, tais como ledor de prova, prova ampliada, ledor de tela, aplicador para preencher o 

Cartão-Resposta, mobiliário especial para fazer a prova, excluindo-se o atendimento domiciliar, deverá proceder 

de acordo com o especificado no item 4 deste Edital. 

3.6 Para concorrer como candidato com deficiência, antes de se inscrever, o candidato deverá acessar o endereço 

eletrônico <www.cs.ufg.br>, imprimir o formulário do Laudo Médico (Anexo III) e solicitar a um médico 

especialista na área de sua deficiência que o preencha, conforme as instruções descritas no subitem 3.17 deste 

Edital. 

3.7 Para concorrer como pessoa com deficiência, no ato de sua inscrição, o candidato deverá: 
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a) declarar que é pessoa com deficiência, nos termos do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; do 

art. 5º do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004; na Súmula nº 377 – STJ, de 22 de abril de 2009; 

no parágrafo 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); do art. 2º 

da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e que deseja concorrer como candidato com deficiência; 

b) assinalar o tipo de deficiência; 

c) fazer o upload do Laudo Médico (Anexo III) original, devidamente preenchido pelo médico especialista na área 

de sua deficiência, e os exames exigidos, conforme o subitem 3.17 deste Edital. 

3.7.1 Os arquivos referidos na alínea “c” deverão estar legíveis, no formato PDF e ter tamanho máximo de 50 MB. 

O envio da documentação digitalizada deverá ocorrer durante o período de inscrição previsto no Cronograma do 

Concurso (Anexo I). 

3.8 O Centro de Seleção não se responsabilizará por solicitação de concorrer à vaga reservada para pessoa com 

deficiência não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 

das linhas de comunicação ou outros fatores. 

3.9 O candidato que se declarar com deficiência no ato da inscrição e não anexar o Laudo Médico (Anexo III) e os 

exames exigidos conforme o subitem 3.17 será desconsiderado como pessoa com deficiência participando 

somente da ampla concorrência e não poderá, posteriormente, alegar essa condição para reivindicar qualquer 

garantia legal no concurso. 

3.10 O candidato que não assinalar a opção de concorrer como pessoa com deficiência ou não cumprir os 

procedimentos descritos neste Edital perderá o direito de concorrer à vaga reservada e, consequentemente, 

concorrerá apenas à vaga da ampla concorrência. 

3.11 As datas de divulgação do resultado preliminar e do resultado final dos candidatos que apresentarem a 

documentação exigida para concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência constam no Cronograma do 

Concurso (Anexo I). 

3.11.1 O candidato poderá interpor recurso contra o resultado preliminar dos candidatos que apresentarem a 

documentação exigida para concorrer às vagas para pessoas com deficiência no endereço eletrônico 

<www.cs.ufg.br>. No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de complementação ou 

substituição dos documentos anteriormente enviados. 

3.12 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar pessoa com deficiência, se aprovado dentro do número de 

vagas estipulado no Anexo II, terá seu nome escrito em duas listas, sendo a de ampla concorrência e a de pessoa 

com deficiência. 

3.13 O candidato inscrito como pessoa com deficiência, se aprovado dentro do número de vagas oferecidas à Ampla 

Concorrência (AC), não ocupará vaga reservada ao candidato inscrito como Pessoa com Deficiência (PcD). 

3.14 Caso o candidato com deficiência, por qualquer motivo, desistir da vaga reservada, essa será ocupada pelo 

candidato com deficiência posteriormente classificado. 

3.15 Após a investidura no cargo, a deficiência declarada no ato da inscrição não poderá ser arguida para justificar a 

concessão de aposentadoria, ou remoção por motivo de saúde do servidor, salvo casos excepcionais de agravamento 

imprevisível da deficiência, os quais impossibilitem a permanência do servidor em atividade. 

3.16 Aos candidatos com deficiência são assegurados direitos, conforme subitem 3.18, e condições especiais para 

realização das provas, conforme item 4 deste Edital. 

3.17 O Laudo Médico 

3.17.1 O Laudo Médico deverá, obrigatoriamente, ser emitido em formulário próprio (Anexo III), obedecendo às 

seguintes exigências: 

a) constar o nome e o número do documento de identificação do candidato, bem como o nome, o número do 

registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável pela emissão do laudo e a respectiva 

assinatura; 

b) descrever o tipo, o grau e/ou o nível de deficiência, bem como a sua provável causa, com expressa referência ao 

código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID 10); 

c) constar, quando for o caso, a necessidade do uso de próteses ou adaptações; 

d) para pessoa com deficiência auditiva, o Laudo Médico (Anexo III) deverá ser acompanhado do original do exame 

de audiometria recente, realizado até, no máximo, 12 (doze) meses antes do último dia das inscrições, e do relatório 

do otorrinolaringologista, informando se a perda auditiva do candidato é passível de alguma melhora com uso de 

prótese, caso em que o candidato deverá apresentar também exame de audiometria com o uso de prótese, realizado 

dentro do mesmo período; 
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e) para pessoa com deficiência visual, o Laudo Médico (Anexo III) deverá vir acompanhado do original do exame 

de acuidade visual em Ambos os Olhos (AO), patologia e campo visual recente, realizado até, no máximo, doze 

meses antes do último dia das inscrições; 

f) para pessoa com deficiência intelectual, o Laudo Médico (Anexo III) deverá vir acompanhado do original do 

teste de avaliação cognitiva (intelectual), especificando o grau ou nível de funcionamento intelectual em relação à 

média, emitido por médico psiquiatra, realizado até, no máximo, 12 (doze) meses antes do último dia das 

inscrições. 

3.17.2 O Laudo Médico que não for apresentado no formulário próprio (Anexo III) e/ou deixar de atender a 

qualquer exigência contida neste Edital não terá validade. 

3.17.3 Não serão aceitos nem analisados outros tipos de laudos, bem como pareceres, certificados ou documentos, 

ainda que atestem o enquadramento do candidato como pessoa com deficiência nos termos das leis, sendo, nesse 

caso, automaticamente indeferida a documentação do candidato. 

3.18 Do tempo adicional 

3.18.1 O candidato com alguma deficiência que necessitar de tempo adicional para fazer as provas, conforme 

previsto no Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, deverá: 

a) declarar, no ato da inscrição, a opção por tempo adicional; 

b) fazer o upload do Laudo Médico (Anexo III) original, devidamente preenchido pelo médico da área de sua 

deficiência, no qual deverá estar expresso, detalhadamente, a justificativa para a concessão dessa condição especial e os 

exames exigidos de acordo com o subitem 3.17 deste Edital. 

3.18.2 O candidato que não apresentar o Laudo Médico (Anexo III) com a justificativa para concessão do tempo 

adicional ou aquele que apresentar Laudo no qual o médico descreve que o candidato não necessita desse tempo 

terá o pedido indeferido. 

3.18.3 O tempo adicional para a realização das provas será de até uma hora (sessenta minutos). 

3.18.4 O candidato com deficiência que, no ato da inscrição, não solicitar tempo adicional terá sua vontade 

respeitada, mesmo que prescrita no Laudo Médico a necessidade desse tempo. 

3.18.5 A concessão do direito de tempo adicional ao candidato não garante a sua nomeação como candidato com 

deficiência, uma vez que o candidato deverá passar pela perícia para verificação de sua condição de pessoa com 

deficiência e da necessidade do tempo adicional utilizado. 

3.18.6 O Centro de Seleção divulgará, na data prevista no Cronograma do Concurso (Anexo I), o resultado 

preliminar dos candidatos que apresentarem a documentação exigida para fazer a prova com tempo adicional, bem 

como daqueles candidatos que tiverem o pedido indeferido em virtude de a documentação enviada não estar de 

acordo com as exigências deste Edital.  

3.18.6.1 O candidato poderá interpor recurso, no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, contra esse resultado 

preliminar, durante o período estabelecido no Cronograma do Concurso (Anexo I).  

3.18.6.2 O resultado final será divulgado na data prevista no Cronograma do Concurso (Anexo I). 

3.19 Da Perícia Médica 

3.19.1 O candidato que concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência e/ou que solicitar tempo adicional, 

quando convocado por meio de Edital, deverá submeter-se à perícia médica realizada por uma Equipe Multiprofissional 

indicada pela Prefeitura Municipal de Anápolis, objetivando verificar se a deficiência declarada pelo candidato no 

momento da inscrição se enquadra na legislação específica, conforme subitem 3.7 deste Edital. 

3.19.1.1 A perícia médica de que trata o subitem anterior será decisiva. 

3.19.2 O Edital de convocação para a perícia médica do candidato que optar por concorrer às vagas reservadas às 

pessoas com deficiência e/ou solicitar tempo adicional para realização das provas será publicado no endereço 

eletrônico <www.cs.ufg.br>, na data estipulada no Cronograma do Concurso (Anexo I), não sendo encaminhada 

correspondência individualizada acerca dessa convocação.  

3.19.2.2 A perícia médica poderá ser realizada nas cidades de Anápolis e/ou de Goiânia. 

3.19.3 O candidato com deficiência convocado nos termos do subitem 3.19.1, durante o estágio probatório, poderá 

ser avaliado com a finalidade de verificar a compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do 

cargo ao qual foi aprovado.  

3.19.3.1 Caso haja incompatibilidade entre a deficiência e o exercício das atribuições do cargo, avaliado durante o 

estágio probatório, o candidato poderá ser exonerado do cargo. 

3.19.4 Na ocasião da perícia médica, o candidato convocado deverá apresentar, além do documento de identidade 
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original, os originais e a cópia autenticada de todos os documentos que foram anexados no momento da inscrição 

(Laudo Médico e exames exigidos conforme o subitem 3.17 deste Edital), que servirão de base para a realização 

da perícia médica. 

3.19.4.1 Após a análise da Equipe Multiprofissional, todos os documentos originais serão devolvidos, exceto as cópias 

autenticadas do Laudo Médico e exames exigidos, que ficarão retidos pelo Centro de Seleção. O candidato que não 

levar as cópias autenticadas terão retido os originais desses documentos. 

3.19.4.2 Havendo necessidade, por ocasião da perícia, a Equipe Multiprofissional poderá solicitar ao candidato 

exames complementares. 

3.19.5 No caso de o candidato não ser considerado pessoa com deficiência pela Equipe Multiprofissional nos 

termos do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; do art. 5º do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de 

dezembro de 2004; na Súmula nº 377 – STJ, de 22 de abril de 2009; no parágrafo 1º da Lei Federal nº 12.764, de 

27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); e do art. 2º da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 

2015, ou não comparecer à perícia no dia e horário determinados, passará a concorrer às vagas da ampla 

concorrência. 

3.19.5.1 Não haverá segunda chamada ou realização de perícia médica fora da data, do horário e do local 

predeterminados pelo Centro de Seleção. Em hipótese alguma, o candidato terá segunda oportunidade para 

realizar a perícia. 

3.19.6 Será eliminado do concurso o candidato que houver usufruído do tempo adicional para fazer as provas e a 

Equipe Multiprofissional concluir que ele não se enquadra no Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 

1999; no art. 5º do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004; na Súmula nº 377 – STJ, de 22 de abril 

de 2009; no parágrafo 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); 

no art. 2º da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, bem como aquele que não comparecer à perícia, no dia 

e horário determinados. 

3.19.7 O resultado preliminar e final da perícia médica dos candidatos será divulgado na data especificada no 

Cronograma do Concurso (Anexo I). 

3.19.8 O candidato poderá interpor recurso no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br> contra o resultado preliminar 

da perícia médica, nas datas previstas no Cronograma do Concurso (Anexo I). 

 

4. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS (TRATAMENTO DIFERENCIADO) PARA REALIZAR AS PROVAS 

4.1 O candidato com deficiência ou o candidato com transtornos globais de desenvolvimento ou com transtornos 

funcionais ou temporariamente acometido por problema de saúde que desejar condição especial para realizar as 

provas, tais como ledor de prova, prova ampliada, ledor de tela, aplicador para preencher o Cartão-Resposta, 

mobiliário especial, sala individual ou com número reduzido de candidatos etc., excluindo-se o atendimento 

domiciliar, deverá: 

a) informar que deseja condições especiais para realizar as provas; 

b) preencher, no momento da inscrição, o Requerimento de Condições Especiais para a realização das provas; 

c) fazer o upload do Laudo Médico original (Anexo III), devidamente preenchido pelo médico especialista na área 

de sua deficiência, OU o Atestado Médico informando o problema de saúde ou o grau da doença ou enfermidade 

do candidato. 

4.1.1 O Laudo Médico (Anexo III), a que se refere a alínea “c”, deverá ter sido emitido até, no máximo, 12 (doze) 

meses antes do último dia das inscrições. 

4.1.2 O Atestado Médico, a que se refere a alínea “c”, deverá ter sido emitido até, no máximo, 3 (três) meses antes 

do último dia das inscrições. 

4.1.3 No caso de solicitação especial que envolva a utilização de recursos tecnológicos no dia de aplicação de 

provas, poderá ser disponibilizado atendimento alternativo observadas as condições de viabilidade. 

4.2 O candidato que apresentar algum comprometimento de saúde (recém-acidentado, recém-operado, acometido 

por alguma doença etc.), após o término das inscrições, e necessitar de condições especiais para a realização das 

provas deverá imprimir e preencher o Requerimento de Condições Especiais de acordo com as instruções 

contidas, disponível no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, acompanhado do Atestado Médico original, e 

enviar para o e-mail do Centro de Seleção <cs@ufg.br> até 2 (dois) dias antes de realização da prova. 

4.2.1 O candidato na condição de hospitalizado, que desejar fazer a prova, deverá entrar em contato com o Centro 

de Seleção, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da prova, para obter as orientações relativas à aplicação das 

provas em ambiente hospitalar. 

mailto:cs@ufg.br
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4.3 A solicitação de condições especiais será atendida mediante análise prévia do grau de necessidade, segundo 

critérios de viabilidade e razoabilidade. 

4.4 Terá indeferido seu pedido de condições especiais para fazer as provas o candidato que solicitar qualquer 

condição especial e não anexar à inscrição ou, nos casos do subitem 4.2, não enviar o Laudo Médico ou Atestado 

Médico original. 

4.5 A candidata lactante que tiver necessidade de amamentar no horário de realização das provas deverá preencher 

o Requerimento de Condições Especiais no ato da inscrição.  

4.5.1 Caso a necessidade referida no subitem anterior surja após o término das inscrições, a candidata deverá 

acessar o endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, imprimir o Requerimento de Condições Especiais, preencher e 

enviar para o e-mail do Centro de Seleção <cs@ufg.br>, até 72 (setenta e duas) horas antes do dia de realização da 

prova.  

4.6 A candidata lactante deverá anexar ao requerimento (subitem 4.5) cópia do documento de identificação 

(subitem 5.1) do acompanhante que ficará responsável pela guarda da criança durante a realização das provas. 

4.6.1 O acompanhante responsável pela guarda da criança somente terá acesso ao local das provas mediante a  

apresentação do original do documento de identificação cuja cópia tenha sido anexada ao requerimento. 

4.6.2 A candidata que comparecer com a criança sem levar acompanhante não poderá realizar as provas.  

4.7 Será considerado, para efeito de resposta ao pedido de condição especial para realização das provas, o 

requerimento cuja data seja a mais recente, sendo cancelados automaticamente os anteriores. 

4.8 O resultado da solicitação de condições especiais para os candidatos que fizeram a solicitação online até o 

último dia das inscrições será divulgado no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, exclusivamente para o 

candidato, conforme a data prevista no Cronograma do Concurso (Anexo I).  

4.8.1 Os demais candidatos obterão a resposta diretamente no Centro de Seleção, pelo telefone (62) 3209-6330 ou 

pelo e-mail do CS <cs@ufg.br>. 

4.9 O candidato poderá interpor recurso no endereço eletrônico <www.ufg.cs.br> contra o resultado preliminar da 

solicitação de condições especiais para realização das provas, no prazo prevista no Cronograma do Concurso (Anexo I). 

4.10 O candidato que, por qualquer motivo, não solicitar previamente condições especiais fará as provas em 

igualdade de condições com os demais candidatos, não sendo concedido a ele qualquer atendimento especial no 

dia da prova. 

4.11 Será liminarmente indeferido o pedido de tempo adicional para realizar a prova solicitado por meio de 

Requerimento de Condições Especiais, tendo em vista que esse direito deve ser solicitado no ato da inscrição, 

conforme subitem 3.18 do Edital. 

4.12 Alterações psicológicas e/ou fisiológicas permanentes ou temporárias (gravidez, estados menstruais, 

indisposições, cãimbras, contusões, crises reumáticas, luxações, fraturas, crises de labirintite, entre outros), bem 

como alterações climáticas (sol, chuva e outros) que impossibilitem a realização das provas, diminuam ou limitem 

a capacidade física do candidato, em respeito ao princípio da isonomia, não serão levados em consideração para 

conceder ao candidato qualquer tratamento privilegiado. 

4.13 Compete ao candidato levar consigo os equipamentos e instrumentos imprescindíveis à realização das provas, 

previamente autorizados, comprometendo-se o Centro de Seleção a esforçar-se para facilitar aos candidatos com 

deficiência e àqueles que requereram condições especiais o acesso aos locais de realização das provas. 

 

5. DOS DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

5.1 Serão considerados documentos de identificação, para a inscrição e o acesso aos locais de prova, os 

documentos expedidos pelas secretarias de Segurança Pública, pela Diretoria Geral da Polícia Civil, pelas Forças 

Armadas, pela Polícia Militar e pela Polícia Federal, bem como o Passaporte, a Carteira Nacional de Habilitação 

em papel (modelo com foto) e as carteiras expedidas por Ordens, Conselhos ou Ministérios que, por Lei Federal, 

são consideradas documentos de identidade. 

5.2 O documento deverá estar dentro do prazo de validade, quando for o caso, e em perfeitas condições, de forma 

a permitir, com clareza, a identificação do candidato e sua assinatura. 

5.3 Não serão aceitos como documentos de identificação neste concurso a certidão de nascimento, a certidão de 

casamento, o título de eleitor, o Cadastro de Pessoa Física (CPF), a Carteira Nacional de Habilitação digital 

(modelo eletrônico), a carteira de estudante, o Certificado de Alistamento ou de Reservista ou quaisquer outros 

documentos (como crachás, identidade funcional etc.) diferentes dos especificados no subitem 5.1 deste Edital. 

5.4 O candidato estrangeiro deverá apresentar carteira de estrangeiro atualizada ou passaporte com visto válido. 

http://www.cs.ufg.br/
mailto:cs@ufg.br
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5.5 Não serão aceitos documentos ilegíveis ou danificados. 

5.6 Caso o candidato não apresente o documento de identificação original por motivo de furto, roubo ou perda, 

deverá apresentar um dos seguintes documentos emitidos com prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à data 

de realização da prova: 

a) documento que ateste o registro de ocorrência em órgão policial; ou 

b) declaração de furto, roubo ou perda, feita de próprio punho, com reconhecimento da assinatura registrada em 

cartório; ou declaração de perda ou furto de documento, preenchida no endereço eletrônico 

<www.policiacivil.go.gov.br>, no link “Delegacia Virtual”. 

5.7 Caso o furto (ou roubo ou perda) tenha ocorrido no dia da prova, a declaração do furto (ou roubo ou perda) 

poderá ser feita de próprio punho na presença do Supervisor, dos Coordenadores e do Policial Federal, presentes 

no local de provas. 

5.8 No dia de realização das provas, o candidato que apresentar algum dos documentos citados nos subitens 5.6 e 

5.7 deste Edital poderá ser submetido à identificação especial para posterior encaminhamento à Polícia Civil para 

confrontação. 

5.9 A identificação especial poderá ser exigida também do candidato cujo documento de identificação apresente 

dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 

 

6. DA PROVA OBJETIVA E DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA SUA REALIZAÇÃO 

6.1 O concurso será realizado, por meio de Prova Objetiva e Análise de Títulos, conforme especificado no Quadro 

1 deste Edital. 

6.2 Os programas das provas constam no Anexo IV deste Edital. 

6.3 Da Prova Objetiva 

6.3.1 A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será constituída de 60 (sessenta) questões do tipo 

múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas (A, B, C, D), das quais apenas uma é correta.  

6.3.2 Os candidatos farão as provas de acordo com o grau de escolaridade exigido para concorrer ao cargo. 

6.3.3 A correção da Prova Objetiva será realizada por meio eletrônico. 

6.3.4 O cargo, as disciplinas da Prova Objetiva, o número de questões, o peso de cada questão, o valor total da 

prova e a pontuação mínima para aprovação são apresentados no Quadro 2. 
 

Quadro 2 – Cargo, disciplinas, número de questões, peso, valor total e a pontuação mínima na Prova Objetiva 

Cargo Disciplinas 
Nº de 

Questões 
Peso Valor 

Total  

Pontuação 

Mínima 

Professor – PIII – Pedagogo  

Língua Portuguesa 10 1 

80 40 

Matemática 7 1 

Ciências 7 1 

Geografia 6 1 

História de Anápolis 10 1 

Conhecimentos Específicos 20 2 

 

6.3.5 Serão eliminados do concurso os candidatos que não atingirem a pontuação mínima de que trata o Quadro 2, 

observado o subitem 7.1 desse Edital.  

 

6.4 Das disposições gerais para a realização da Prova Objetiva 

6.4.1 O local com o respectivo endereço de realização das provas será divulgado no endereço eletrônico 

<www.cs.ufg.br>, conforme data prevista no Cronograma do Concurso (Anexo I), sendo de responsabilidade 

exclusiva do candidato a identificação correta desse local, bem como o comparecimento no horário determinado, 

não sendo enviada correspondência individualizada para o endereço residencial do candidato.  

6.4.2 As provas serão aplicadas na cidade de Anápolis. 
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6.4.3 No local de prova, somente será permitido o ingresso do candidato que estiver portando o original de um dos 

documentos de identificação citados no subitem 5.1, salvo os casos previstos nos subitens 5.6 e 5.7 deste Edital. 

6.4.4 Para garantia da lisura do concurso, poderá ser colhida, como forma de identificação, a impressão digital dos 

candidatos no dia de realização das provas. 

6.4.5 As Provas Objetivas terão duração de 4 (quatro) horas. 

6.4.6 As Provas Objetivas serão realizadas no período vespertino. Os portões dos prédios serão abertos às 

12h00min e fechados, pontualmente, às 13h00min. O candidato que chegar ao prédio após o horário de 

fechamento dos portões não poderá entrar, ficando automaticamente eliminado do certame. 

6.4.6.1 No horário reservado às provas, estão incluídos o tempo destinado à coleta da impressão digital, caso 

ocorra, e a transcrição das respostas para o Cartão-Resposta. 

6.4.7 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial de seu nome, do número de 

sua inscrição, do número de seu documento de identidade e do cargo escolhido, os quais constarão no Cartão-

Resposta e na Ficha de Identificação. 

6.4.8 O candidato deverá assinalar suas respostas no Cartão-Resposta com caneta esferográfica de tinta azul ou 

preta, fabricada em material transparente, preenchendo integralmente apenas um alvéolo por questão, deixando os 

demais sem quaisquer marcações.  

6.4.9 O candidato que marcar o Cartão-Resposta com emenda ou rasura, ou fizer mais de uma marcação, ainda 

que legível, ou não preencher o campo de marcação corretamente ou não marcar a questão no Cartão-Resposta, 

terá pontuação zero na questão. 

6.4.10 Não será permitido o uso de qualquer tipo de corretivo no Cartão-Resposta, tampouco haverá a sua 

substituição por causa de erro no preenchimento. 

6.4.11 É de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido do Cartão-

Resposta, bem como de eventuais danos causados ao seu Cartão-Resposta, sob pena de arcar com os prejuízos 

advindos da impossibilidade de realização da leitura óptica. 

6.4.12 O candidato deverá assinar, somente nos locais indicados, na Ficha de Identificação e no Cartão-Resposta 

bem como transcrever a frase indicada na capa do Caderno de Questões para sua Ficha de Identificação. 

6.4.13 Não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada, nem aplicação de provas fora da data, do horário ou do 

local determinados pelo Centro de Seleção. Em hipótese alguma, o candidato terá segunda oportunidade para 

realizar a prova. 

6.4.14 Os casos de alterações psicológicas e/ou fisiológicas permanentes ou temporárias (gravidez, estados 

menstruais, indisposições, câimbras, contusões, crises reumáticas, luxações, fraturas, crises de labirintite e outros) 

e casos de alterações climáticas (calor intenso, temporais e outros), que diminuam ou limitem a capacidade física 

dos candidatos para realizarem as provas e terem acesso ao local, não serão levados em consideração, não sendo 

concedido qualquer tratamento privilegiado, respeitando-se o princípio da isonomia. 

6.4.15 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas, em razão do 

afastamento do candidato do local de sua realização. 

6.4.16 Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes procedimentos para a realização das provas: 

a) não será permitida a entrada de candidatos, nos locais das provas, portando qualquer tipo de arma branca e/ou 

arma de fogo (salvo os casos previstos em lei); 

b) não será permitido o uso ou o porte de equipamentos do tipo elétrico, eletrônico, comunicação (receptor ou 

transmissor), de qualquer natureza, tais como telefone celular, smartwatch, notebook e similares, tablet, ipod e 

similares, pen-drive e similares, cartão magnético, gravador, calculadora, filmadora, controle de alarme de carro, 

portão e similares. Não será permitido, também, o porte de outros objetos do tipo carteira, chave (qualquer tipo), 

óculos escuros, relógio (qualquer tipo) e similares, itens de chapelaria ou quaisquer outros que não estejam 

acondicionados conforme a alínea “c” deste subitem.  

c) será entregue ao candidato, ao entrar na sala, embalagem na qual deverá colocar todos os itens, que estiver 

portando, descritos na alínea “b”. Os dispositivos elétricos, eletrônicos e de comunicação deverão estar desligados. 

A embalagem com os equipamentos/objetos deve ser lacrada e identificada pelo candidato, que a manterá embaixo 

do assento e somente poderá ser aberta fora do prédio. Poderá haver monitoramento de sinais eletrônicos dentro 

das salas. Poderá, também, haver utilização de detectores de metal e ações de segurança realizadas por policiais 

federais durante a aplicação das provas; 

d) não será permitida a entrada de candidatos com bebidas ou alimentos em recipientes ou embalagens que não 

sejam fabricados com material transparente, independentemente da cor, tais como garrafa de água, refrigerantes ou 
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sucos, bolachas ou biscoitos, chocolates, balas, barras de cereais etc. Os alimentos e as bebidas deverão estar 

acondicionados em sacos plásticos com visibilidade do conteúdo; 

e) durante a realização das provas, não será permitida a comunicação em Libras, gestual, verbal, escrita etc. entre 

candidatos. 

f) iniciada a Prova Objetiva, o candidato somente poderá retirar-se do ambiente de realização da prova com a 

liberação autorizada pelo coordenador local e após terem decorridas 2 (duas) horas de prova sendo 

terminantemente vedado ao candidato sair do local de realização da prova com quaisquer anotações. Somente será 

permitido ao candidato levar o Caderno de Questões após terem decorridas 3 (três) horas de provas, desde que 

permaneça em sala até esse momento; 

g) os três últimos candidatos deverão permanecer juntos no recinto, sendo liberados somente após a entrega do material 

utilizado por eles, tendo seus nomes registrados em Relatório de Sala e nele apondo suas respectivas assinaturas.  

6.4.17 O Centro de Seleção não se responsabilizará pela guarda de quaisquer materiais dos candidatos, não 

dispondo de guarda-volumes nos locais de realização da prova. 

6.4.18 Em caso de o candidato estar de posse de algum objeto elétrico, eletrônico e de comunicação, que não 

esteja dentro da embalagem destinada à guarda deles, o aplicador de prova comunicará o fato ao supervisor e ao 

policial federal que se encontram no local. O fato será lavrado em relatório de sala e no relatório do supervisor do 

prédio. 

6.4.19 Em caso de violação das normas descritas nas alíneas “d” e “e” do subitem 6.4.16, o aplicador de prova fará o 

registro do fato em relatório de sala (ata). 

6.4.20 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação, 

informações referentes ao conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e classificação. 

6.4.21 Não será permitida a permanência de acompanhante nos locais de prova (exceto para condição especial prevista 

neste Edital), assim como a permanência de candidato no interior dos prédios após o término das provas. 

 

7. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

7.1 A Prova de Títulos terá caráter classificatório e estão convocados para o envio dos títulos os candidatos 
posicionados em ordem decrescente da nota obtida, até 6 (seis) vezes o número de vagas ofertadas, ou seja, até a 810ª 
classificação da listagem da Ampla Concorrência e da 90ª classificação da listagem de PcD, respeitado os empates 
na última classificação. 

7.1.1 O envio dos títulos será por upload, no período previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I). 

7.1.2 O caráter classificatório se refere a todos os candidatos aprovados na Prova Objetiva, independentemente de 
estarem ou não dentro do número de vagas preestabelecido. A Prova de Títulos não terá caráter eliminatório, pois 
não eliminará candidatos que não apresentarem quaisquer títulos. 

7.2 A Avaliação de Títulos terá pontuação máxima de 12,0 (doze) pontos e será realizada conforme os critérios 

especificados no Quadro 3. 

Quadro 3 

Item Título Valor do Título 

1 

Grau de Especialista em área de concentração específica à do cargo que concorre, 

obtido em instituição devidamente credenciada, na forma da legislação em vigor, 

com carga horária mínima de 360 horas. 

4,0* 

2 

Grau de Mestre, em área de concentração específica à do cargo que concorre, 

obtido em instituição devidamente credenciada, na forma da legislação em vigor. 

Observação: Não acumulativo com o item 1 

8,0* 

3 

Grau de Doutor, em área de concentração específica à do cargo que concorre, 

obtido em instituição devidamente credenciada, na forma da legislação em vigor. 

Observação: Não acumulativo com os itens 1 e 2. 

12,0* 

Pontuação Máxima Possível 12,0 pontos 

*Não haverá possibilidade de somatório de mais de um título. 
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7.3 Somente serão consideradas as modalidades de títulos constantes no Quadro 3 deste Edital, sendo 

desconsideradas quaisquer outras entregues em desacordo com as condições previstas neste Edital. 

7.3.1 A comprovação de conclusão de curso deverá ser feita por meio da apresentação do certificado e/ou diploma, 

de acordo com as exigências da legislação pertinente ou, ainda, por meio de declaração e/ou atestado de conclusão 

original de curso de especialização, mestrado ou doutorado. 

7.4 Os títulos deverão ser enviados em arquivo único, no formato PDF, ter tamanho de no máximo 100MB e 

deverão estar legíveis, sob pena de não ser aceito.  

7.4.1 Em caso de complementação de documentos, o candidato poderá, durante o período previsto para o envio 

dos títulos, substituir o arquivo anteriormente enviado. 

7.4.2 Caso o candidato faça mais de um upload, será considerado apenas o último arquivo enviado. Os demais são 

excluídos automaticamente. 

7.5 O envio do arquivo com a documentação constante no Quadro 3 deste Edital é de responsabilidade exclusiva 

do candidato. O Centro de Seleção não se responsabilizará por documento não enviado por motivos de qualquer 

ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, eventuais 

erros no procedimento de entrega etc. 

7.5.1 O arquivo enviado valerá somente para o certame de que trata este Edital. 

7.6 Os documentos impressos por meio eletrônico (Internet) de sites oficiais dos órgãos públicos federais, 

estaduais ou municipais, bem como de empresas públicas, têm o mesmo valor jurídico e comprobatório, para 

todos os fins de direito que os produzidos em papel ou em outro meio físico reconhecidos legalmente, desde que 

assegurada a sua autenticidade e integridade a partir do endereço eletrônico em que estão disponibilizados (o 

documento deve apresentar comprovante de autenticidade emitido pelo site que o produziu). 

7.7 Compete ao candidato, após realizar o upload dos títulos, conferir se o arquivo foi devidamente gravado e/ou 

não foi corrompido, por meio do link “Acompanhe sua inscrição”. 

7.8 Comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos apresentados, o 

candidato terá anulada a respectiva pontuação, sendo ELIMINADO do concurso público, tornando-se sem efeito 

quaisquer atos de posse ou nomeação, se já ocorridos, assegurada a ampla defesa e o contraditório por meio de 

recurso, sem prejuízo de outras eventuais sanções cíveis e criminais que possa sofrer. 

7.9 O candidato deverá manter aos seus cuidados o original dos documentos para, caso seja necessário, enviá-los 

para a confirmação da veracidade das informações. 

7.10 O Centro de Seleção não mantém nenhum tipo de registro e/ou histórico dos arquivos enviados pelo 

candidato. 

7.11 Cada documento deverá corresponder a apenas uma pontuação. Não se pode incluir o mesmo item em duas 

ou mais pontuações diferentes.  

7.12 Os diplomas e certificados em língua estrangeira somente serão considerados quando traduzidos para a língua 

portuguesa por tradutor juramentado e revalidado por instituição brasileira credenciada, de acordo com a 

legislação pertinente. 

7.13 Os critérios não definidos nas orientações anteriores que surgirem durante a análise dos títulos serão 

definidos pelas bancas examinadoras do Centro de Seleção. 

7.14 O Boletim de Desempenho do candidato na Prova de Títulos, com as notas obtidas em cada item/título, 

poderá ser acessado, exclusivamente via internet, no endereço eletrônico do Centro de Seleção, na mesma data de 

divulgação do resultado preliminar dessa prova.  

 

8. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE, DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO 

8.1 O resultado da Prova Objetiva será a soma dos pontos obtidos em todas as questões. Para cada questão 

acertada será atribuída pontuação conforme Quadro 2 deste Edital e, para cada questão errada, será atribuído zero 

ponto. 

8.2 A classificação final será realizada pela soma da pontuação obtida na Prova Objetiva e na Avaliação de Títulos. 

Assim, a Pontuação Final será dada pela fórmula PF=PO+AV, onde: PF é a Pontuação Final, PO é a pontuação na 

Prova Objetiva e AV é a pontuação na Avaliação de Títulos. 

8.2.1 Na hipótese de igualdade de pontos, terá preferência sucessivamente, o candidato: 

a) com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no parágrafo único do artigo 27 da Lei 

Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso); 

b) com maior nota na prova de Conhecimentos Específicos; 
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c) com maior nota na prova de Língua Portuguesa; 

d) com maior nota na prova de História de Anápolis; 

e) com maior nota na prova de Matemática; 

f) com maior nota na prova de Ciências; 

g) com maior nota na prova de Geografia; 

h) com maior idade.  

8.3 O candidato inscrito como deficiente, nos termos do item 3 deste Edital, se aprovado e classificado, terá seu 

nome publicado em relação à parte, observada a respectiva ordem de classificação. 

8.4 Os candidatos aprovados e classificados serão convocados para nomeação, até o limite do prazo de validade 

do concurso, observando-se o exclusivo interesse da Administração Pública. 

8.5 A ordem de convocação dos candidatos aprovados obedecerá à ordem de classificação. 

8.6 O candidato classificado dentro do número de vagas fixado neste Edital terá direito subjetivo à nomeação, 

desde que preencha todos os requisitos para a nomeação. 

8.7 Os candidatos relacionados como reserva técnica (aprovados e classificados, além do número de vagas 

ofertadas) poderão ser convocados para nomeação à medida que surgirem vagas, até o limite do prazo de validade 

do concurso, observando-se o interesse da Administração Pública. 

 

9. DOS RECURSOS  

9.1 Será assegurado ao candidato o direito de interpor recurso contra:  

a) o Edital e seus Anexos; 

b) o resultado preliminar da isenção do pagamento da taxa de inscrição; 

c) o resultado preliminar das inscrições homologadas; 

d) o resultado preliminar dos candidatos que apresentarem a documentação exigida para fins de concorrer como 

Pessoas com Deficiência e/ou dos que solicitarem tempo adicional; 

e) o resultado dos requerimentos dos candidatos que solicitarem condições especiais; 

f) o gabarito preliminar e a formulação ou o conteúdo da Prova Objetiva; 

g) o resultado preliminar da Prova Objetiva; 

h) a convocação preliminar para o envio dos Títulos; 

i) o resultado da Avaliação de Títulos; 

j) o resultado preliminar da Perícia Médica; 

k) o resultado preliminar do Concurso. 

9.1.2 O prazo para interposição de recursos será de dois dias úteis após aplicação das provas e 

publicação/divulgação dos atos. 

9.1.3 Nos casos em que o recurso envolve as Bancas Examinadoras, estas serão as últimas instâncias recursais do 

concurso. 

9.1.3.1 Não haverá qualquer tipo de recurso ou pedido de reconsideração da decisão proferida pela Banca 

Examinadora. 

9.1.3.2 Após o julgamento pela Banca Examinadora, dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às 

questões porventura anuladas serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente, que não os obtiveram na 

correção inicial. 

9.1.4 Para apresentação de recurso, o candidato deverá: 

a) fundamentar-se, argumentar com precisão lógica, consistência, concisão e instruir o recurso, devidamente, com 

material bibliográfico apto ao embasamento, quando for o caso, e com a indicação precisa daquilo em que se 

julgar prejudicado; 

b) digitar o recurso em formulário próprio, disponível no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, conforme 

instruções contidas na página; 

c) não se identificar no corpo do recurso.  

9.1.5 Não serão considerados os recursos enviados fora do prazo, os que não estiverem de acordo com o subitem 

anterior ou os que forem enviados via fax, por meio postal e por e-mail. 
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9.1.6 Será indeferido, liminarmente, o pedido de recurso inconsistente e/ou fora das especificações estabelecidas 

neste Edital. 

9.1.7 Na análise dos recursos interpostos, o Centro de Seleção determinará a realização de diligências que 

entender necessárias e, dando provimento, poderá, se for o caso, alterar o resultado. 

9.1.8 Os resultados dos recursos serão fornecidos exclusivamente ao interessado no endereço eletrônico 

<www.cs.ufg.br>, pelo número do CPF e pela senha cadastrada na inscrição pelo candidato, nas datas previstas no 

Cronograma do Concurso (Anexo I). Esses resultados ficarão disponíveis para o interessado tomar ciência da 

decisão até a homologação do certame. 

9.1.9 Não serão aceitos recursos relativos ao preenchimento incompleto, equivocado ou incorreto do Cartão-

Resposta das Provas Objetivas. 

9.1.10 Fica também assegurado ao candidato cuja situação de exclusão impossibilite a interposição de recurso da 

forma online, a possibilidade de protocolar recurso na sede do Centro de Seleção, pessoalmente, munido do 

documento de identidade original e do comprovante original de pagamento, ou por meio de procurador, 

devidamente munido de instrumento procuratório público ou particular, com firma reconhecida. 

9.1.10.1 O prazo para a interposição de recurso da forma do subitem anterior é o mesmo prazo para os candidatos 

que interpuseram recurso online.  

9.1.10.2 O prazo de resposta para esse tipo de recurso é de até dez dias. O resultado desse recurso será fornecido 

exclusivamente ao interessado na sede do Centro de Seleção ou por e-mail. 

 

10. DOS RESULTADOS 

10.1 Os resultados/atos serão divulgados no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, conforme as datas que constam 

no Cronograma do Concurso (Anexo I). 

10.2 Estão previstos os seguintes resultados/atos: 

a) resultado da isenção do pagamento da taxa de inscrição (preliminar e final); 

b) homologação das inscrições (preliminar e final); 

c) resultado dos candidatos que apresentaram a documentação exigida para fins de concorrer como Pessoas com 

Deficiência e/ou dos que solicitaram tempo adicional (preliminar e final); 

d) resultado do requerimento dos candidatos que solicitaram condições especiais; 

e) gabarito preliminar e final da Prova Objetiva; 

f) disponibilização ao candidato do boletim de desempenho e do Cartão-Resposta da Prova Objetiva; 

g) resultado da Prova Objetiva (preliminar e final); 

h) resultado da Avaliação de Títulos; 

i) resultado da Perícia Médica (preliminar e final); 

j) resultado do Concurso (preliminar e final). 

10.3 O resultado preliminar do Concurso Público será divulgado de acordo com a ordem de classificação e com as 

pontuações finais obtidas em cada uma das provas. 

10.4 A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas, do seguinte modo: a primeira 

lista conterá a pontuação de todos os candidatos (AC) e a segunda, a pontuação dos candidatos que se declararam 

Pessoas com Deficiência (PcD). 

10.5 O Boletim de Desempenho com as notas obtidas pelos candidatos em todas as provas poderão ser retirados, 

exclusivamente pelo candidato via Internet, no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, conforme as datas que constam 

no Cronograma do Concurso (Anexo I), pelo número do CPF fornecido na inscrição. 

10.5.1 Não terão acesso ao Boletim de Desempenho os candidatos que foram eliminados do concurso em virtude da 

aplicação de qualquer das penalidades que constam no subitem 14.1 do Edital ou de mesmo teor. 

10.6 Nos resultados das provas, constarão somente as notas dos candidatos que atingirem a nota mínima exigida 

no concurso. Os demais terão acesso às notas por meio do Boletim de Desempenho. 

 

11. DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1 A homologação será publicada no endereço eletrônico do Centro de Seleção <www.cs.ufg.br> e no endereço 

eletrônico da Prefeitura Municipal de Anápolis <www.anapolis.go.gov.br>. 

11.2 A homologação do concurso é de competência da Prefeitura Municipal de Anápolis, cabendo a ela a 
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publicação de todos os procedimentos relativos ao ato. 

11.3 A homologação deverá conter, em ordem de classificação, o nome do candidato, seu CPF, as notas obtidas em 

cada fase do concurso e a nota final. 

 

12. DA NOMEAÇÃO E DA POSSE 

12.1 A nomeação dos candidatos aprovados ocorrerá após a homologação do concurso e de acordo com as 

condições operacionais do Município de Anápolis, conforme o quadro de vagas constante no Anexo II do presente 

Edital e durante a validade deste concurso. 

12.2 O candidato aprovado e classificado no Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital, será nomeado, 

obedecida à ordem de classificação, no cargo para o qual foi habilitado, mediante portaria expedida, publicada no 

Diário Oficial Eletrônico de Anápolis e divulgada no endereço eletrônico do município 

<www.anapolis.go.gov.br>. 

12.3 A convocação dos candidatos para posse será divulgada no Diário Oficial eletrônico do Município de 

Anápolis (www.anapolis.go.gov.br). 

12.4 A lotação do candidato aprovado dar-se-á na repartição competente. 

12.4.1 A classificação obtida pelo candidato aprovado no concurso não gera para si o direito de escolher a Unidade 

de seu exercício, ficando essa definição condicionada exclusivamente ao interesse e à conveniência da Prefeitura 

Municipal de Anápolis. 

12.5 A convocação será por edital fixado e divulgado no Diário Oficial eletrônico do município de Anápolis. O 

acompanhamento da convocação é de inteira responsabilidade do candidato bem como a exatidão dos dados 

informados no ato da inscrição para este concurso. 

12.6 A posse deverá ser tomada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação do ato oficial. 

12.6.1 A posse dos candidatos convocados, de acordo com este Edital, será realizada consoante a Legislação em vigor. 

12.7 O candidato aprovado dentro do número de vagas previsto no Edital tem direito à nomeação, podendo 

requerer a transferência de sua nomeação para o final da lista de aprovados dentro das vagas ofertadas, sendo 

recolocado no último lugar da lista. 

12.8 O candidato nomeado que não tomar posse no prazo estipulado terá o seu ato de nomeação sem efeito. 

12.9 O candidato aprovado deverá apresentar, no momento da posse, os documentos exigidos pelo departamento 

de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Anápolis. 

12.10 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que 

consideram a relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência. 

 

13. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO 

13.1 Ter sido aprovado e classificado no Concurso Público, nas formas estabelecidas neste Edital. 

13.2 Apresentar os documentos solicitados para a posse e comprovar os pré-requisitos para o cargo público pretendido. 

13.3 Ser brasileiro nato ou naturalizado. 

13.3.1 Os brasileiros naturalizados devem, no ato da posse, prestar informações sobre o processo de naturalização: 

data de chegada ao Brasil, país de origem, data de publicação da naturalização e se tem ou não filhos brasileiros.  

13.3.2 Os brasileiros naturalizados deverão apresentar documentos que comprovem a regularidade quanto às 

obrigações militares e eleitorais. 

13.4 Ter, na data da posse, idade mínima de 18 (dezoito) anos completos. 

13.5 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo. 

13.6 Estar quite com as obrigações eleitorais. 

13.7 Estar quite com as obrigações militares, para candidatos do sexo masculino. 

13.8 Possuir a escolaridade e os requisitos de qualificação exigidos para o cargo. 

13.8.1 Consoante o Anexo II deste Edital, a comprovação da escolaridade dar-se-á por meio de diploma original, 

devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação.  

13.9 Possuir idoneidade moral, comprovada por investigação social realizada mediante apresentação de certidões 

civis e criminais expedidas pelo Poder Judiciário federal e estadual. 

13.10 Outras exigências estabelecidas em lei poderão ser solicitadas para o desempenho das atribuições do cargo. 
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14. DAS PENALIDADES 

14.1 Será eliminado do Concurso o candidato que: 

a) não comparecer às provas ou a qualquer uma das etapas ou atividades referentes ao Concurso e alegar 

desconhecimento quanto à data, ao horário e ao local de realização das provas do Concurso, bem como quanto às 

convocações divulgadas nos termos deste Edital; 

b) chegar aos locais de realização das provas após o horário estabelecido; 

c) ausentar-se do recinto de realização das provas sem a devida permissão; 

d) sair da sala de aplicação de prova com quaisquer anotações antes do horário permitido; 

e) exceder o tempo de realização das provas; 

f) levar consigo o Cartão-Resposta, ao retirar-se da sala; 

g) não permitir a coleta da impressão digital, como forma de identificação; 

h) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 

i) prestar, no ato da inscrição, declaração falsa ou inexata; 

j) não apresentar qualquer um dos documentos que comprovem o atendimento dos requisitos fixados neste Edital; 

k) não comparecer para a nomeação no cargo nas datas e nos horários fixados no ato convocatório; 

l) praticar atos que contrariem as normas do presente Edital; 

m) não atender às determinações do presente Edital e aos seus atos complementares; 

n) mantiver conduta incompatível com a condição de candidato ou ser descortês com quaisquer dos supervisores, 

coordenadores, aplicadores de provas, aplicadores reserva, porteiros, auxiliares de limpeza ou autoridades e 

pessoas incumbidas da realização do Concurso; 

o) estiver portando (ligado/desligado) ou aos cuidados (ligado), após o início das provas, equipamentos do tipo 

elétrico, eletrônico, comunicação (receptor ou transmissor), de qualquer natureza, tais como telefone celular, 

smartwatch, notebook e similares, tablet, ipod e similares, pen-drive e similares, cartão magnético, gravador, 

calculadora, filmadora, controle de alarme de carro, portão e similares, bem como o porte de outros objetos do tipo 

carteira, chave (qualquer tipo), óculos escuros, relógio (qualquer tipo) e similares, e itens de chapelaria. 

p) for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, que o candidato utilizou processos 

ilícitos. 

14.2 Poderá ser eliminado do Concurso o candidato que: 

a) estiver portando, após o início das provas, bebidas ou alimentos em recipientes ou embalagens que não sejam 

fabricados com material transparente, independentemente da cor, tais como garrafa de água, refrigerantes ou 

sucos, bolachas ou biscoitos, chocolates, balas, barras de cereais etc; 

b) for surpreendido, durante a realização das provas, comunicando de qualquer forma com outro candidato. 

c) que deixar de transcrever a frase indicada na capa do Caderno de Questões para sua Ficha de Identificação. 

14.3 Fica assegurado ao candidato excluído, após a aplicação das penalidades que constam no subitem 14.1 o 

direito à ampla defesa e o contraditório conforme orientações dispostas mencionado no subitem 9.1.10 do Edital. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 Todos os horários referenciados neste Edital têm por base o horário oficial de Brasília. 

15.2 O prazo de validade do concurso será de 2 (dois) anos, a partir da data de publicação de sua homologação no 

Diário Oficial Eletrônico do Município de Anápolis, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da 

Prefeitura, nos termos da Lei Orgânica do Município.  

15.3 A inscrição do candidato ao concurso implica no conhecimento e na aceitação das condições estabelecidas no 

presente Edital, e das instruções específicas para cada cargo, das quais não poderá alegar desconhecimento. 

15.4 As disposições e instruções contidas na página da Internet, nas capas dos cadernos das provas, nos editais 

complementares e avisos oficiais divulgados pelo Centro de Seleção no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br> ou 

em qualquer outro veículo de comunicação constituirão normas que passarão a integrar o presente Edital. 

15.4.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 

comunicados referentes a este concurso, os quais serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico 

<www.cs.ufg.br> e, no que concerne a informações referentes a nomeação, convocação e posse, em 

<www.anapolis.go.gov.br>. 
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15.5 O Centro de Seleção não se responsabilizará por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada de 

documentos, enviados pelo candidato, a seu destino. 

15.6 Quaisquer irregularidades (fraude, quebra de sigilo etc.) cometida por professores, funcionários técnicos 

administrativos, funcionários terceirizados e alunos da UFG, constatada antes, durante ou após o concurso, será 

objeto de sindicância, processo administrativo disciplinar ou policial, nos termos da legislação pertinente (normas 

do Regime Jurídico Único e demais normas complementares em vigor na UFG), estando o infrator sujeito às 

penalidades previstas na respectiva legislação. 

15.7 Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão, instituída pela Prefeitura Municipal de 

Anápolis. 

 

 

Anápolis, 24 de setembro de 2019. 

 

 

 

Roberto Naves e Siqueira 

Prefeito de Anápolis 

 

 

Márcio Leite de Bessa 

Presidente Comissão Organizadora 

 

 

Fernanda Bernardes da Costa Ferreira 

Membro 

 

 

Thiago Henrique Maia 

Membro 

 

 

Ivanete Rosa de Lima 

Membro 
 

 

 

 

 

 



CONCURSO PÚBLICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÁPOLIS

EDITAL 01/2019

ANEXO I – CRONOGRAMA

DATA EVENTOS
25/09/19 · Publicação do Edital e seus anexos.

26 e 27/09/19 · Prazo para interposição de recursos contra o Edital e seus anexos.

08/10/19 · Divulgação das respostas aos recursos interpostos contra o Edital e seus anexos.

25/10/19 a 20/11/19

· Período de inscrição – no dia 20/11/19 será realizada até às 17h00min.
· Prazo para realizar o upload do Laudo Médico dos candidatos que se declaram

como Pessoa com Deficiência e que desejam concorrer às vagas reservadas e/ou
solicitaram tempo adicional para realização da prova.

· Prazo para solicitação de condições especiais para a realização da prova.
· Prazo para enviar o requerimento de inclusão e uso do Nome Social.

25 a 29/10/19 · Prazo para solicitação de isenção da taxa de inscrição.

06/11/19 · Divulgação do resultado preliminar da solicitação de isenção da taxa de
inscrição.

07 e 08/11/19 · Prazo para recurso contra o resultado preliminar da solicitação de isenção da taxa
de inscrição.

13/11/19
· Divulgação do resultado final da solicitação de isenção da taxa de inscrição.
· Divulgação das respostas aos recursos contra o resultado preliminar da

solicitação de isenção da taxa de inscrição.

22/11/19 · Prazo final para realizar o pagamento da taxa de inscrição.

03/12/19
· Divulgação preliminar das inscrições homologadas.
· Prazo para conferência e alteração dos dados informados no ato da inscrição,

com exceção do nome, do número do cadastro de pessoa física (CPF) e do cargo.

04 e 05/12/19 · Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar das inscrições
homologadas.

11/12/19

· Divulgação do resultado preliminar dos candidatos que apresentaram a
documentação exigida para fins de concorrer como Pessoas com Deficiência
e/ou dos que solicitaram tempo adicional.

· Divulgação do resultado dos requerimentos dos candidatos que solicitaram
condições especiais para a realização da prova.

12 e 13/12/19

· Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar dos candidatos
que apresentaram a documentação exigida para fins de concorrer como pessoas
com deficiência e/ou dos que solicitaram tempo adicional.

· Prazo para interposição de recurso contra o resultado dos requerimentos de
condições especiais para realização da prova.

19/12/19
· Divulgação da relação final dos candidatos que apresentaram a documentação

exigida para fins de concorrer como pessoas com deficiência e/ou dos que
solicitaram tempo adicional.
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DATA EVENTOS
· Divulgação das respostas dos recursos contra o resultado preliminar dos

candidatos que apresentaram a documentação exigida para fins de concorrer
como pessoas com deficiência e/ou dos que solicitaram tempo adicional.

· Divulgação das respostas aos recursos contra o resultado dos requerimentos de
condições especiais para realização das provas.

20/12/19
· Divulgação final das inscrições homologadas.
· Divulgação das respostas aos recursos contra a divulgação preliminar das

inscrições homologadas.

14/01/20 · Divulgação do comunicado que informa o local de realização da Prova Objetiva.

19/01/20 · REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA.

20/01/20 · Divulgação do gabarito preliminar da Prova Objetiva.

21 e 22/01/20 · Prazo para interposição de recursos contra o gabarito preliminar da Prova
Objetiva.

11/02/20
· Divulgação das respostas aos recursos contra o gabarito preliminar da Prova

Objetiva.
· Divulgação do gabarito oficial da Prova Objetiva.

12/02/20
· Divulgação do resultado preliminar da Prova Objetiva.
· Disponibilização do boletim de desempenho e do cartão-resposta da Prova

Objetiva.

13 e 14/02/20 · Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar da Prova
Objetiva.

20/02/20 · Divulgação das respostas aos recursos contra o resultado preliminar da Prova
Objetiva.

21/02/20 · Divulgação do resultado final da Prova Objetiva.

03 a 06/03/20 · PRAZO PARA ENTREGA DOS TÍTULOS.

18/03/20 · Divulgação do resultado preliminar da Análise dos Títulos

19 e 20/03/20 · Prazo para recurso contra o resultado preliminar da Análise dos Títulos.

01/04/20
· Divulgação do resultado final da Análise de Títulos.
· Divulgação das respostas dos recursos interpostos contra o resultado preliminar da

Análise dos Títulos.

02/04/20
· Divulgação do Edital de convocação para a perícia médica dos candidatos que

apresentaram a documentação exigida para fins de concorrer como pessoas com
deficiência e/ou dos que solicitaram tempo adicional.

06 a 08/04/20 · Período de realização da perícia médica dos candidatos que solicitaram
concorrer às vagas reservadas para PcD’s.

13/04/20 · Divulgação do resultado preliminar da perícia médica dos candidatos que
solicitaram concorrer às vagas reservadas para PcD’s.

14 e 15/04/20 · Prazo para interposição de recurso contra o resultado da perícia médica.
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DATA EVENTOS

23/04/20

· Divulgação do resultado final dos candidatos considerados portadores de
deficiência, de acordo com a perícia médica.

· Divulgação das respostas aos recursos contra o resultado preliminar dos candidatos
considerados portadores de deficiência, de acordo com a perícia médica.

· Divulgação do resultado preliminar do concurso.

24 e 25/04/20 · Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar do concurso.

30/04/20 · Divulgação das respostas aos recursos contra o resultado preliminar do concurso.

04/05/20 · Divulgação do resultado final do concurso.
08/05/20 · Homologação do concurso.
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CONCURSO PÚBLICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÁPOLIS

EDITAL 01/2019

ANEXO II – CARGO, VAGAS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA (AC) E PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD), CARGA HORÁRIA,
REMUNERAÇÃO INICIAL, REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES GERAIS DO CARGO

Cargo
Vagas Cadastro de Reserva (*) Carga

Horária
Remuneração

Inicial
Requisitos

AC PCD Total AC PCD Total

Professor – PIII –
Pedagogo 135 15 150 405 45 450

30h R$ 2.447,10
●Formação em Nível Superior
em Pedagogia;
● Formação em Nível Superior
em Normal Superior;
● Formação em Nível Superior
em com complementação em
Pedagogia.

40h R$ 3.273,19

(*) A Carga horária será definida pela Secretaria Municipal de Educação de Anápolis, no momento da posse do candidato, conforme demanda
da Rede Municipal de Ensino.

ATRIBUIÇÕES GERAIS DO CARGO

CARGO: PROFESSOR – PIII – PEDAGOGO

Docência na Educação Infantil e/ou Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Participar de todo o processo Ensino-Aprendizagem, em ação integrada Escola-
Comunidade; Articular o Processo Pedagógico no interior da Unidade Escolar tendo como princípio do seu trabalho a gestão democrática, o trabalho coletivo,
Ética Profissional e comprometimento Político Pedagógico; Elaborar Planos Curriculares de Ensino e de Aula; Elaborar, acompanhar e avaliar planos,
programas e projetos de que necessite a Unidade Escolar ou Sistema Municipal de Ensino; Inteirar-se da Proposta Político-Pedagógica do Sistema Municipal
de Ensino e integrar-se com suas Políticas Educacionais; Zelar pelo cumprimento dos preceitos Constitucionais e da Legislação Educacional vigente como
fundamentos da Prática Educativa.



ANEXO III – LAUDO MÉDICO

O Laudo Médico deverá ser digitalizado e anexado na página de inscrição, em formato PDF, juntamente com
os exames exigidos até o último dia previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I).

Todos os dados solicitados deverão ser rigorosamente preenchidos. O não atendimento às solicitações poderá
implicar em prejuízos ao candidato.

O(a) candidato(a) _______________________________________________________________________________,
portador(a) do documento de identificação nº ____________________________, CPF nº -
_____________________________________________, telefones__________________________________, foi
submetido(a), nesta data, a exame clínico, sendo identificada a existência de deficiência de conformidade com o Decreto
nº 3.298, de 20/12/99 e suas alterações posteriores.

Assinale, a seguir, o tipo de deficiência do candidato:

(    ) DEFICIÊNCIA FÍSICA*

1. (   ) Paraplegia 6. (   ) Tetraparesia 11. (   ) Amputação ou Ausência de Membro

2. (   ) Paraparesia 7. (   ) Triplegia 12. (   ) Paralisia Cerebral

3. (   ) Monoplegia 8. (   ) Triparesia 13. (   ) Membros com deformidade congênita ou adquirida

4. (   ) Monoparesia 9. (   ) Hemiplegia 14. (   ) Ostomias

5. (   ) Tetraplegia 10. (   ) Hemiparesia 15. (   ) Nanismo

*Exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções.

( ) DEFICIÊNCIA AUDITIVA*: perda bilateral, parcial ou total de 41 decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma,
nas frequências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz.
* Para os candidatos com deficiência auditiva, o laudo médico deverá vir acompanhado do original do exame de
audiometria recente, realizado até 12 (doze) meses anteriores ao último dia das inscrições, acompanhado do relatório do
otorrinolaringologista informando se a perda auditiva do candidato é passível de alguma melhora com uso de prótese.

(    ) DEFICIÊNCIA VISUAL:
(   ) Cegueira - acuidade visual igual ou menor que 0,05 (20/400) no melhor olho, com a melhor correção óptica.
( ) Baixa visão – acuidade visual entre 0,3 (20/66) e 0,05 (20/400) no melhor olho, com a melhor correção óptica.
(   ) Campo visual – em ambos os olhos forem iguais ou menores que 60°.
(   ) A ocorrência simultânea de quaisquer das situações anteriores.
(   ) Visão monocular.

Para os candidatos com deficiência visual, o Laudo Médico deverá vir acompanhado do original do exame de
acuidade visual em ambos os olhos (AO), patologia e campo visual recente, realizado até 12 (doze) meses anteriores ao
último dia das inscrições.

( ) DEFICIÊNCIA INTELECTUAL: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com
manifestação antes dos 18 anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:

1. (   ) Comunicação 3. (   ) Habilidades sociais 5. (   ) Saúde e segurança 7. (   ) Lazer
2. (   ) Cuidado pessoal 4. (   ) Utilização dos recursos da comunidade 6. (   ) Habilidades acadêmicas 8. (   ) Trabalho

Para os candidatos com deficiência intelectual, o Laudo Médico deverá vir acompanhado do original do Teste de
Avaliação Cognitiva (Intelectual), especificando o grau ou nível de funcionamento intelectual em relação à média, emitido
por médico psiquiatra ou por psicólogo, realizado no máximo em até 12 (doze) meses anteriores ao último dia das inscrições.
(    ) DEFICIÊNCIA MÚLTIPLA: associação de duas ou mais deficiências: __________________________
( ) TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: deficiência persistente e clinicamente significativa da
comunicação e da interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada
para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu
nível de desenvolvimento; padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, manifestados
por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva
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Todas as páginas deste Laudo Médico deverão ser rubricadas e carimbadas pelo médico responsável.

aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos.

I – CÓDIGO INTERNACIONAL DE DOENÇAS (CID 10): _________________________________________________

II – DESCRIÇÃO DETALHADA DA DEFICIÊNCIA (o médico deverá descrever a espécie e o grau ou o nível da
deficiência, bem como a sua provável causa, com expressa referência ao código correspondente da CID):

III – TEMPO ADICIONAL (se, em razão da deficiência, o candidato necessitar de tempo adicional para fazer a prova,
o especialista da área de sua deficiência deverá expressar claramente abaixo essa informação com a respectiva
justificativa).

O laudo que não apresentar a justificativa para concessão do tempo adicional ou aquele no qual o médico descrever que
o candidato não necessita desse tempo terá o pedido indeferido.

_______________________, ____/____/______
Local Data

__________________________________________
Assinatura, carimbo e CRM do(a) médico(a)

____________________________________________
Assinatura do(a) candidato
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ANEXO IV – PROGRAMA DAS PROVAS

CONHECIMENTOS GERAIS
(LÍNGUA PORTUGUESA, MATEMÁTICA, CIÊNCIAS, GEOGRAFIA E HISTÓRIA)

LÍNGUA PORTUGUESA

1. Concepções teórico-metodológicas para o ensino da Língua Portuguesa na Educação Infantil e no Ensino
Fundamental. 2. A BNCC e o ensino da Língua Portuguesa. 3. O livro didático: possibilidades e limites para o ensino
da Língua Portuguesa. 4. Interpretação textual: efeitos de sentido, hierarquia dos sentidos do texto, situação
comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, ironia, figurativização, polissemia, intertextualidade,
linguagem não-verbal. 5. Modos de organização do texto: descrição, narração, exposição, argumentação, diálogo e
esquemas retóricos (enumeração de ideias, relações de causa e consequência, comparação, gradação, oposição etc.).
6. Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, período, oração, pontuação, tipos de discurso, mecanismos de
estabelecimento da coerência, coesão lexical e conexão sintática. 7. Gêneros textuais: editorial, notícia, reportagem,
resenha, crônica, carta, artigo de opinião, relatório, parecer, ofício, charge, tira, pintura, placa, propaganda
institucional/educacional etc. 8. Língua padrão: ortografia, regência, concordância nominal e verbal, flexão verbal e
nominal, pronome, advérbio, adjetivo, conjunção, preposição.

MATEMÁTICA

1. Concepções teórico-metodológicas para o ensino da Matemática na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. 2. A
BNCC e o ensino da Matemática. 3. O livro didático: possibilidades e limites para o ensino da Matemática. 4.
Conhecimentos numéricos: operações em conjuntos numéricos (naturais, inteiros, racionais e reais), desigualdades,
divisibilidade, fatoração, razões e proporções, porcentagem e juros, relações de dependência entre grandezas,
sequências e progressões, princípios de contagem. 5. Conhecimentos geométricos: características das figuras
geométricas planas e espaciais; grandezas, unidades de medida e escalas; comprimentos, áreas e volumes; ângulos;
posições de retas; simetrias de figuras planas ou espaciais; congruência e semelhança de triângulos; teorema de
Tales; relações métricas nos triângulos; circunferências; trigonometria do ângulo agudo. 6. Conhecimentos de
estatística e probabilidade: representação e análise de dados; medidas de tendência central (médias, moda e
mediana); noções de desvios e variância; noções de probabilidade. 7. Conhecimentos algébricos: gráficos e funções;
funções algébricas do 1o e 2o graus, polinomiais, racionais, exponenciais e logarítmicas; equações e inequações;
relações no ciclo trigonométrico e funções trigonométricas (seno, cosseno e tangente). 8. Conhecimentos
algébricos/geométricos: plano cartesiano; retas; circunferências; paralelismo e perpendicularidade; sistemas de
equações, matrizes e determinantes; números complexos (formas algébrica e trigonométrica e operações).

CIÊNCIAS

1. Concepções teórico-metodológicas para o ensino de Ciências na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. 2. A
BNCC e o ensino de Ciências. 3. O livro didático: possibilidades e limites para o ensino de Ciências. 4. Terra e
Universo: formação do universo, do sistema solar e da Terra; gravidade; geocentrismo e heliocentrismo; solstício e
equinócio; as estações do ano; movimento de rotação e translação da Terra; estrutura geológica da Terra; tipos de
solo; os diferentes usos do solo; fertilidade do solo; atividades agrícolas do estado de Goiás; a atmosfera; efeito
estufa; condições que permitem a vida no planeta Terra; o ciclo da água na Terra; estados físicos e mudanças de
estado da água; tratamento da água; poluição e contaminação da água e do solo; a água como veículo de doenças;
matéria e energia; propriedades da matéria; transformações físicas e químicas da matéria; substâncias puras e
misturas; transformação e conservação de energia; magnetismo; temperatura e calor; radioatividade e seus efeitos
sobre os organismos; ondas, som e luz; eletricidade. 5. Vida, ambiente e diversidade: biosfera; os reinos dos seres
vivos; fatores abióticos e bióticos; importância ecológica e econômica de espécies do cerrado; cadeias e teias
alimentares; relações ecológicas; obtenção de energia pelos seres vivos; autotrofismo, heterotrofismo, parasitismo; o
fluxo de energia na natureza; os ciclos biogeoquímicos; o papel dos decompositores; os vegetais e a produção de
alimentos e matéria prima; a diversificação da vida; os ciclos biogeoquímicos; o papel dos decompositores;



evidências da evolução dos seres vivos; teorias da evolução; seres vivos e extinção. 6. Ser humano e saúde:
desenvolvimento e crescimento do corpo humano; manutenção da vida; sustentação e locomoção; nutrição e
digestão; hábitos alimentares; distúrbios nutricionais; sistema endócrino e nervoso; circulação; respiração; excreção,
reprodução assexuada e sexuada dos seres vivos; reprodução humana; hereditariedade; engenharia genética;
sexualidade; diversidade e gênero; infecções sexualmente transmissíveis; gravidez; órgãos do sentido; a pele;
respiração celular; constituintes das células; tipos de células; o núcleo celular e suas funções; hábitos de higiene e
saúde. 7. Ciência, Tecnologia e Sociedade: grandes descobertas das ciências naturais; grandes cientistas e suas
descobertas; escalas de tempo; relógio de sol; telescópio; pontos cardeais; fases da lua; instrumentos de medidas de
massa, de volume, de superfície e das características climáticas; tecnologia para prevenção e tratamento de doenças;
uso de micro-organismos em benefício do ser humano; nanotecnologia; tecnologia de produção de alimentos;
degradação ambiental de natureza antrópica e tecnologias para recuperação do solo; tecnologias de reaproveitamento
de água; uso consciente da água; tecnologias de reciclagem; tecnologia de captação, tratamento e distribuição de
água; tecnologias de geração, captação e distribuição de energia elétrica; fontes de energia renováveis; energia e
combustíveis; equipamentos e técnicas da astronomia moderna; tecnologia de informação; biopirataria;
biotecnologias.

GEOGRAFIA

1. Concepções teórico-metodológicas para o ensino de Geografia na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. 2.
Conhecimento geográfico: história e importância social. 3. As categorias de análise da Geografia. 4. A BNCC e o
ensino de Geografia. 5. O livro didático: possibilidades e limites para o ensino de Geografia. 6. A Geografia local e
regional. 7. A educação ambiental nas séries iniciais. 8. A alfabetização cartográfica. 9. Mapas e uso da linguagem
cartográfica.

HISTÓRIA

1. Concepções teórico-metodológicas para o ensino da História na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. 2. A
BNCC e o ensino da História. 3. O livro didático: possibilidades e limites para o ensino da História. 4. Historiografia
e produção do conhecimento histórico. 5. História local e regional. 5.1. Goiás colonial: bandeirantismo e sociedade
mineradora. 5.2. Goiás nos séculos XIX, XX e XXI. 5.3. Goiás: sociedade e cultura. 5.4. Patrimônio natural,
histórico e cultural de Goiás. 6. As cidades na história. 6.1. História de Anápolis: dos primórdios a atualidade. 6.2. A
região de Anápolis nos séculos XVIII e XIX. 6.3. Anápolis nos séculos XX e XXI. 6.4. O patrimônio natural,
histórico e cultural de Anápolis. 6.5. Os espaços públicos, a cultura, a arte e o lazer em Anápolis.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

PEDAGOGO
1. O significado histórico-social da Orientação Educacional - OE: origem e trajetória da Orientação Educacional no
Brasil. 1.1. Dimensões filosóficas, políticas, sociais e pedagógicas. 1.2. Tendências e desafios atuais da Orientação
Educacional. 1.3. Campos de atuação e a prática do orientador educacional: a função do orientador educacional. 1.4.
A OE e a organização escolar. 2. Tendências pedagógicas em educação; abordagens do processo de ensino e
aprendizagem; concepções de currículo e a organização do currículo escolar da educação básica (ensino médio) e da
educação profissional. 3. Planejamento, planos e projetos educativos. 4. Projeto político-pedagógico (metodologia de
elaboração, implementação, acompanhamento e avaliação do projeto político-pedagógico). 5. Formação docente;
desenvolvimento interpessoal, comportamento grupal e intergrupal, liderança, equipe multidisciplinar. 6. Diversidade
cultural e inclusão. 7. Avaliação institucional. 8. Avaliação do processo de ensino e aprendizagem. 9. Concepção,
elaboração e realização de projetos de pesquisa. 10. Pesquisa quantitativa e qualitativa e seus procedimentos. 11.
Aspectos legais da educação: Capítulo III da Constituição Federal, que trata de Educação; Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional – Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e alterações; Decretos, Pareceres e Resoluções da
Educação Básica, da Educação Profissional e Tecnológica e do Ensino Superior; Diretrizes Curriculares Nacionais;
Parâmetros Curriculares Nacionais, Estatuto da Criança e Adolescente, Legislação sobre Pessoas com Deficiência –
PcD. 12. Lei Municipal nº 2.073, de 21 de dezembro de 1992. 13. Lei Complementar nº 211, de 22 de dezembro de
2009. 14. Lei nº 3.775, de 24 de junho de 2015, Plano Municipal de Educação de Anápolis – PME.
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ANEXO V – RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA SOLICITAR A ISENÇÃO DO
PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

1. O candidato que fez a opção pelo critério estabelecido na alínea “b” do subitem 2.2.2, ou seja, ser
carente com renda per capta familiar igual ou inferior a 50 % (cinquenta por cento) do salário mínimo,
nos termos Lei nº 3.017, de 8 de outubro de 2003, alterada pela Lei Municipal nº 3.687, de 9 de julho de
2013, deverá fazer o upload dos seguintes documentos:

1.1 Comprovante de renda referente a um dos seguintes meses; julho, agosto ou setembro de 2019 de
todas as pessoas que contribuem com a renda da família (considerar, neste caso: candidato, pai, mãe,
irmãos, avós, primos, conhecidos etc. que morem na mesma residência).
Serão considerados comprovantes de renda:
a) empregados: contracheque ou recibo de pagamento de salário ou declaração do empregador;
b) aposentados e pensionistas: contracheque ou carnê de aposentadoria ou pensão ou extrato trimestral do
benefício do INSS;
c) autônomos, profissionais liberais e trabalhadores informais: recibo de prestação de serviços ou
comprovante de recolhimento do INSS ou declaração do exercício de atividade autônoma, liberal ou
informal (em modelo próprio apresentado no final deste Anexo) ou escritura de terra, se os pais forem
proprietários de terra e a família sobrevive deste tipo de renda;
d) desempregados: rescisão de contrato e documento de auxílio-desemprego ou declaração de que está
desempregado (em modelo próprio apresentado no final deste Anexo);
e) outros documentos que podem comprovar renda: contrato ou recibo de aluguéis ou arrendamento;
declaração de imposto de renda do último ano ou recibo de pensão alimentícia, sem prejuízo de outros
documentos que também possam comprovar renda.
1.2 Documentos ilegíveis não serão analisados.
1.3 O arquivo deverá ser enviado no formato PDF e ter tamanho de no máximo 50MB, sob pena de não
ser aceito.
1.4 Os documentos impressos de endereços da internet oficiais (contracheques, declaração de imposto de
renda, etc.) de órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem como de empresas públicas, têm o
mesmo valor jurídico e probatório, para todos os fins de direito, que os produzidos em papel ou em outro
meio físico reconhecido legalmente, desde que assegurada a sua autenticidade e integridade, não sendo
necessária sua autenticação.
1.5 A falta de qualquer um dos documentos solicitados implicará no indeferimento do pedido de isenção.
A evidência de falsidade de informações também implicará no indeferimento do pedido.
1.6 Os resultados preliminar e final da solicitação de isenção do pagamento de inscrição serão divulgados
nas datas previstas no Cronograma do Concurso (Anexo I).



DECLARAÇÃO DE TRABALHADOR AUTÔNOMO, INFORMAL OU PROFISSIONAL
LIBERAL

Trabalhador autônomo é a pessoa física que exerce atividade econômica por conta própria. É o
prestador de serviços a outra pessoa que não tem vínculo empregatício, mas pode ter um contrato.

Trabalhador informal não tem vínculo, nem carteira assinada ou qualquer tipo de contrato. As
atividades são esporádicas, geralmente denominadas de bicos, incertas, sem especificidade ou relação
com outrem.

Profissional Liberal é aquele que tem total liberdade para exercer a sua profissão, podendo constituir
empresa ou ser empregado. Deve ter nível universitário ou técnico, bem como registro em uma ordem ou
conselho profissional.

Eu, ___________________________________________________________, portador(a) do RG nº

___________________, órgão expedidor ____________, e CPF nº _____________________________,

membro da família do(a) candidato(a) _______________________________________________inscrito
no Concurso Público para ingresso no quadro permanente do pessoal da Prefeitura Municipal de Anápolis
declaro, para os devidos fins, que sou:

Trabalhador(a) Autônomo(a)

Profissional Liberal

Trabalhador(a) Informal

exercendo a função de __________________________________________________________________,

no ramo de atividade de ___________________________________________________ não constante em

minha Carteira de Trabalho e Previdência Social, recebendo a seguinte renda bruta nos últimos três meses:

Mês de referência Valor bruto mensal

Julho 2019 R$

Agosto 2019 R$

Setembro 2019 R$

Confirmo serem verdadeiras as informações prestadas, estando ciente de que a informação falsa incorrerá
nas penas do crime do art. 299 do Código Penal (falsidade ideológica), além de, caso configurada a
prestação de informação falsa, apurada posteriormente ao registro acadêmico do(a) candidato(a), em
procedimento que assegure o contraditório e a ampla defesa, ensejará o cancelamento de sua matrícula na
Universidade Federal de Goiás, sem prejuízo das sanções penais cabíveis (art. 9º da Portaria Normativa nº
18, de 11 de outubro de 2012, do Ministério da Educação).

______________________, _____ de _______________de 2019.

_____________________________________________________
Assinatura do(a) Declarante



DECLARAÇÃO DE DESEMPREGADO(A)

Eu, ___________________________________________________________, portador(a) do RG nº

___________________, órgão expedidor ____________, e CPF nº ______________________________,

membro da família do(a) candidato(a) _______________________________________________ inscrito

no Concurso Público para ingresso no quadro permanente de pessoal da Prefeitura Municipal de Anápolis

declaro, declaro, para os devidos fins, que estou desempregado(a) desde o dia ______/______/_____,

quando trabalhei na atividade de _____________________________.

Declaro, ainda, que não recebo nenhuma remuneração e que venho provendo meu sustento da seguinte

forma:

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

________________________________________________________________.

Enviar fotocópia dos seguintes documentos:

(   ) Carteira de Trabalho com a demissão

(   ) Termo de Rescisão de Contrato (rescisões ocorridas a partir de
julho de 2019).

Ratifico serem verdadeiras as informações prestadas, estando ciente de que a informação falsa incorrerá
nas penas do crime do art. 299 do Código Penal (falsidade ideológica), além de, caso configurada a
prestação de informação falsa.

______________________, _____ de ____________de 2019.

_____________________________________________________
Assinatura do(a) Declarante


